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MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 00190.105003/2020-09

 

TERMO DE CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E
COMUNICAÇÃO Nº ......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO - CGU, E A
EMPRESA
.............................................................

 

A União, por intermédio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU, com sede no Setor de
Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco "A", Edifício Darcy Ribeiro, 10º andar, CEP 70070-905, na cidade de
Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº 26.664.015/0001-48, neste ato representada pela Diretora de Gestão
Interna, Senhora VIVIAN VIVAS, brasileira, servidora pública, portadora da matrícula SIAPE
nº 1538405, nomeada pela Portaria nº 1.882, de 11 de junho de 2019, do Ministro de Estado Chefe da Casa
Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 12 de junho de 2019,
e pelo Diretor de Tecnologia da Informação, Senhor HENRIQUE APARECIDO DA ROCHA, brasileiro,
servidor público, portador da matrícula SIAPE nº 1439399, nomeado pela Portaria nº 424, de 2 de março
de 2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário
Oficial da União, Seção 2, de 3 de março de 2015, doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 05.757.597/0001-37,
sediada na Rua Olimpíadas, 205 - Sala 436, Vila Olímpia, CEP: 04551-000 em São Paulo/SP, doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº ................., expedida pelo(a) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que
consta no Processo nº 00190.104832/2020-66 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução
Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de
maio de 2017, e suas alterações, e da Portaria SE/CGU nº 2.601, de 4 de novembro de 2021, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº ......./....., mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução forense para extração de dados
e análise de equipamentos eletrônicos portáteis, tais como celulares e pen drives, pelo período de 60
(sessenta) meses, incluindo a instalação, suporte técnico remoto e transferência de conhecimento da
solução, para a Controladoria-Geral da União – CGU, que serão prestados nas condições estabelecidas no
Projeto Básico.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico, à Inexigibilidade de
Licitação identificada no preâmbulo e à proposta da empresa, independentemente de transcrição.
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1.3. Objeto da contratação:

Grupo Item Descrição CATSER Unidade Quant. Valor
Unitário Valor Total

1

1 UFED 4PC Ultimate – HW Gov 27464 Unidade 1 R$ 8.343,50 R$ 8.343,50

2 UFED 4PC Ultimate – SW Gov 27464 Licença de uso
perpétua 1 R$

83.522,45 R$ 83.522,45

3 UFED 4PC Ultimate – SW
Renewal 27464 Ano 4 R$

43.165,98
R$

172.663,92

4 UFED Cloud Analyzer
Perpetual - HW Gov 27464 Unidade 1 R$ 1.017,50 R$ 1.017,50

5 UFED Cloud Analyzer
Perpetual- SW Gov 27464 Licença de uso

perpétua 1 R$
65.993,50 R$ 65.993,50

6 UFED Cloud Analyzer - SW
Renewal 27464 Ano 4 R$

25.351,33
R$

101.405,32

7 UFED Analytics (Pathfinder)
Desktop – HW 27464 Unidade 1 R$ 1.017,50 R$ 1.017,50

8 UFED Analytics (Pathfinder)
Desktop – SW 27464 Licença de uso

perpétua 1 R$
54.323,63 R$ 54.323,63

9 UFED Analytics (Pathfinder)
Desktop - SW Renewal 27464 Ano 1 R$

14.057,90 R$ 14.057,90

10 Treinamento Presencial - 6
alunos (32 horas) 3840 Turma 1 R$

33.000,00 R$ 33.000,00

11 Suporte técnico remoto 8x5 27510 Ano 5 R$ 7.500,00 R$ 37.500,00

12 CAS – Cellebrite Advanced
Service 27260 Unidade 10 R$

15.369,00
R$

153.690,00

Valor Total R$
726.535,22

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. Para todos os itens, como exceção do item 9, o contrato vigorará por 60 (sessenta) meses,
contados a partir da data da sua assinatura, não podendo ser prorrogado.

2.2. Para o item 9 (UFED Analytics (Pathfinder) Desktop - SW Renewal), o contrato terá
vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que haja preços e
condições mais vantajosas para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da Lei nº 8.666, de
1993, autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN
SEGES/MPDG nº 5/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. Seja comprovado que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

2.2.5. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

2.2.6. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.        
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 726.535,22 (setecentos e vinte e seis mil quinhentos e
trinta e cinco reais e vinte e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Nota de Empenho:

Gestão/Unidade:  

Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:

4.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste
em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Projeto Básico.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução do Contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades)
são aquelas previstas no Projeto Básico.

9.2. Os direitos relativos aos softwares desenvolvidos em decorrência deste Contrato, ou de
vínculo trabalhista, pertencem ao CONTRATANTE.
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9.3. Os serviços em nuvem a serem contratados permitirão a portabilidade de dados e softwares
e que as informações do CONTRATANTE estarão disponíveis para transferência de localização, na forma
disciplinada no Projeto Básico.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do Contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico.

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/MPDG nº 5/2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do Anexo X da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §
2º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado
em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

VIVIAN VIVAS  
HENRIQUE APARECIDO DA ROCHA -

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - CGU TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA.
CONTRATANTE

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
CONTRATADA

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

 

ANEXO
 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
CONTRATO Nº _________ /20XX

 

A <PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA CONTRATADA> doravante referida simplesmente como
CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF sob o número <NÚMERO DO CNPJ>, com endereço
<ENDEREÇO>, neste ato representada pelo <VÍNCULO DO SIGNÁRIO COM A CONTRATADA>,
<NOME DO SIGNATÁRIO>, nos termos do <CONTRATO OU TERMO ADITIVO EM QUE FOI
PACTUADO O SIGILO>, compromete-se a observar o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE,
firmado perante a UNIÃO, por meio do CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, doravante referido
simplesmente como CGU, em conformidade com as cláusulas que seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é a necessária e adequada proteção às informações
controladas de propriedade exclusiva da CGU fornecidas à CONTRATADA para que possa desenvolver
as atividades contempladas especificamente no Contrato nº ________/_____.

Subcláusula Primeira - A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação de serviços à CGU,
tem acesso a informações que pertencem à CGU, que devem ser tratadas como controladas.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS
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O termo “informações controladas de propriedade exclusiva da CGU” abrange toda informação, por
qualquer modo apresentada ou observada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a:
técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias, diagramas, fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas,
croquis, fotografias, plantas, programas de computador, discos, disquetes, pen drives, fitas, contratos,
planos de negócios, processos, projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes,
nomes de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações mercadológicas,
invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou comerciais, entre outras a que, diretamente
ou através de seus empregados, prepostos ou prestadores de serviço, venha a CONTRATADA ter acesso
durante ou em razão da execução do Contrato celebrado.

Subcláusula Primeira - Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada informação, a
CONTRATADA deverá mantê-la sob sigilo até que seja autorizada expressamente pelo representante
legal da CGU, referido no Contrato, a tratá-la diferentemente. Em hipótese alguma, a ausência de
manifestação expressa da CGU poderá ser interpretada como liberação de qualquer dos compromissos ora
assumidos.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
A CONTRATADA compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros, sem a anuência
formal e expressa da CGU, das informações controladas reveladas.

Subcláusula Primeira - As informações de caráter técnico observadas ou informadas durante a execução
do Contrato que impactem especificamente os produtos ou serviços fornecidos e prestados pela
CONTRATADA poderão ser utilizadas por essa para a melhoria de seus produtos, reparos ou mesmo
compartilhados com outros clientes sem a necessidade de autorização prévia da CGU. Em nenhum
momento o nome da CGU ou outra fonte poderá ser vinculada ou distribuída conjuntamente com a
informação dos produtos da CONTRATADA.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA compromete-se a não utilizar, bem como a não permitir que
seus diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos utilizem, de forma diversa
da prevista no Contrato de prestação de serviços à CGU, as informações controladas reveladas.

Subcláusula Terceira - A CONTRATADA deverá cuidar para que as informações reveladas fiquem
limitadas ao conhecimento dos diretores, consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos
que estejam diretamente envolvidos nas discussões, análises, reuniões e demais atividades relativas à
prestação de serviços à CGU, devendo cientificá-los da existência deste Termo e da natureza confidencial
das informações controladas reveladas.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA possuirá ou firmará acordos por escrito com seus diretores,
consultores, prestadores de serviços, empregados e/ou prepostos cujos termos sejam suficientes a garantir
o cumprimento de todas as disposições do presente Termo.

Subcláusula Quinta - A CONTRATADA obriga-se a informar imediatamente à CGU qualquer violação
das regras de sigilo estabelecidas neste Termo que tenha tomado conhecimento ou ocorrido por sua ação
ou omissão, independentemente da existência de dolo.

 

CLÁUSULA QUARTA - DO DESCUMPRIMENTO
A quebra do sigilo das informações controladas reveladas, devidamente comprovada, sem autorização
expressa da CGU, possibilitará a imediata rescisão de qualquer contrato firmado entre a CGU e a
CONTRATADA sem qualquer ônus para a CGU. Nesse caso, a CONTRATADA estará sujeita, por ação
ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CGU, inclusive os de
ordem moral, bem como as responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão apuradas em
regular processo judicial ou administrativo.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO RETORNO DAS INFORMAÇÕES
A CONTRATADA devolverá imediatamente à CGU, ao término do Contrato, todo e qualquer material de
propriedade desta, inclusive registro de documentos de qualquer natureza que tenham sido criados, usados
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ou mantidos sob seu controle ou posse, bem como de seus empregados, prepostos ou prestadores de
serviço, assumindo o compromisso de não utilizar qualquer informação considerada confidencial, nos
termos do presente TERMO DE COMPROMISSO, a que teve acesso em decorrência do vínculo
contratual com a CGU.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
O presente Termo tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor a partir de sua
assinatura e enquanto perdurar a natureza sigilosa ou restrita da informação, inclusive após a cessação da
razão que ensejou o acesso à informação.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos omissos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, assim como as dúvidas surgidas em
decorrência da sua execução, serão resolvidos pela CGU.

 

Por estarem de acordo, a CONTRATADA, por meio de seu representante, firma o presente TERMO DE
CONFIDENCIALIDADE, lavrando em duas vias de igual teor e forma.

 

<REPRESENTANTE DA CONTRATADA>
<VÍNCULO DO REPRESENTANTE COM A CONTRATADA>

 
RG:
CPF:

 
DE ACORDO:

(integrantes da equipe técnica da CONTRATADA)
 

____________________________________________________
Nome:

RG:
 

____________________________________________________
Nome:

RG:
 

 

Documento assinado eletronicamente por THAISE AMARAL DANTAS, Especialista em Financiamento
e Execução, em 09/06/2022, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br/conferir informando o
código verificador 2400867 e o código CRC 41E6B521
Referência: Processo nº 00190.105003/2020-09 SEI nº 2400867
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